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XXV CONGRESSO DO CONPEDI - CURITIBA

DIREITO, ARTE E LITERATURA

Apresentação

É com imensa alegria que o GT “Direito, Arte e Literatura” completa 10 anos, 

acompanhando a recente história, no Brasil, desse movimento mais amplo denominado Law 

and Humanities. Ao longo da última década, este GT contribuiu, significativamente, para o 

crescimento dos estudos e pesquisas em Direito e Literatura em todo o país, além de instigar 

outras aproximações: Direito e Cinema, Direito e Música, Direito e Arte. Trata-se, em suma, 

de um GT cujo objetivo é repensar o Direito sob outras perspectivas – sempre críticas, 

inovadoras e criativas –, sendo a interdisciplinaridade uma de suas principais características.

É nesse contexto, portanto, que lançamos esta obra, resultados dos trabalhos apresentados e 

discutidos no GT “Direito, Arte e Literatura”, realizado durante o XXV Congresso do 

CONPEDI, no Centro Universitário Curitiba (UNICURITIBA), em Curitiba, de 7 a 10 de 

dezembro de 2016.

Composta por doze artigos, envolvendo pesquisadores de inúmeras instituições, o livro 

aborda as mais diversas questões jurídico-político-sociais por meio de narrativas literárias 

clássicas e regionais, obras de arte, documentários e filmes, marcados pela capacidade de 

promover uma reflexão crítica da sociedade contemporânea, além de discutir a utilização das 

artes, de um modo geral, como instrumento didático para a formação dos juristas.

Agradecemos aos autores e participantes do GT pelos artigos apresentados, parabenizando-os 

pela riqueza do debate que proporcionaram.

Profa. Dra. Grasiele Augusta Ferreira Nascimento - UNISAL

Prof. Dr. André Karam Trindade - FG/BA



1 Artigo indicado pelo Programa de Mestrado em Direito do CENTRO UNIVERSITÁRIO SALESIANO DE 
SÃO PAULO - UNISAL.
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"O COMEÇO DA VIDA”: A IMPORTÂNCIA DA LICENÇA PARENTAL NA 
FORMAÇÃO DA CRIANÇA NA PRIMEIRA INFÂNCIA

"THE BEGINNING OF LIFE": THE IMPORTANCE OF PARENTAL LEAVE IN 
FORMATION OF CHILD IN EARLY CHILDHOOD

Grasiele Augusta Ferreira Nascimento 1
Regina Vera Villas Boas

Resumo

O presente artigo apresenta um estudo a respeito da importância da licença parental na 

formação da criança na primeira infância. A análise é realizada a partir do documentário “O 

começo da vida”, dirigido por Estela Renner, o qual apresenta relatos de vidas nos quatro 

cantos do mundo, com o objetivo de mostrar a importância dos primeiros anos de vida na 

formação da pessoa.

Palavras-chave: O começo da vida, Licença parental, Criança, Primeira infância

Abstract/Resumen/Résumé

This article presents a study about the importance of parental leave in the child's education in 

early childhood. The analysis is performed by the documentary "The beginning of life," 

directed by Estela Renner, which has accounts of life in the four corners of the world, in 

order to show the importance of the early years in the formation of the person.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: The beginning of life, Parental leave, Child, Early 
childhood
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Introdução 

 

“Se mudarmos o começo da história, mudamos a história toda, para melhor.” 

(Raffi Cavoukean) 

 

Estudos das mais diversas áreas do conhecimento demonstram a importância da 

primeira infância na formação da criança, com reflexo na sua vida adulta.  

De acordo com a legislação brasileira, em especial a Lei n. 13.257/2016, “considera-

se primeira infância o período que abrange os primeiros 06 (seis) anos completos ou 72 

(setenta e dois) meses de vida da criança.” (art. 2º). 

Contudo, diante da realidade da grande maioria das famílias brasileiras, pais e mães 

muitas vezes não acompanham esta fase do crescimento dos filhos, pela necessidade de 

estarem inseridos no mercado de trabalho. 

Diferentemente do que acontecia nos tempos passados, em que os homens eram 

responsáveis pelo sustento da família e as mulheres se dedicavam aos cuidados com a casa e 

com os filhos, atualmente a inserção da mulher do mercado de trabalho segue um ritmo 

enorme de crescimento. 

De acordo com os dados do IBGE de 2012, em dez anos, de 2000 a 2010, o papel da 

mulher responsável pela família subiu de 22,2% para 37,3%, e as famílias brasileiras, já em 

sua maioria, são monoparentais femininas (53,5%) (COSTA; MARRA, 2013, p. 1-2). Desta 

forma, a necessidade da participação das mulheres no mercado de trabalho aumentou 

significativamente no decorrer dos anos, uma vez que assumiu a responsabilidade pelo 

sustento da família. 

Diante desta nova realidade, as crianças muitas vezes são deixadas em creches, 

escolas, ou ficam sob a responsabilidade de pessoa estranha à sua família. 

Considerando, porém, que o afeto, sobretudo da mãe, dos pais e dos avós, é 

fundamental para o desenvolvimento do cérebro do bebê, faz-se necessária uma reflexão 
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sobre a quem compete os cuidados com a criança na primeira fase de seu crescimento, e como 

é possível conciliar este cuidado com o trabalho. 

Neste sentido, o presente artigo apresenta um estudo a respeito da importância da 

licença parental na formação da criança na primeira infância.  A análise é realizada a partir do 

documentário “O começo da vida”, dirigido por Estela Renner, o qual apresenta relatos de 

vidas nos quatro cantos do mundo, com o objetivo de mostrar a importância dos primeiros 

anos de vida na formação da pessoa.  

A finalidade da presente pesquisa, a qual será realizada por meio do método teórico-

documental, é apresentar um estudo comparativo dos períodos de licença maternidade e 

paternidade previstos na legislação brasileira e na legislação de diversos países do mundo, 

analisando se atendem ou não às necessidades das crianças na primeira infância, partindo da 

interpretação do documentário “O começo da vida”. 

 

1. “O começo da vida” 

 

“O Começo da Vida”, documentário brasileiro dirigido por Estela Renner e 

produzido pela Maria Farinha Filmes, relata a importância dos primeiros anos da vida de 

uma criança e seus reflexos na vida adulta.  

O documentário, cuja estreia ocorreu em  05 de maio de 2016, e com duração de 97 

(noventa e sete) minutos, foi realizado através de entrevistas de especialistas em diversas 

áreas do conhecimento e em visitas de famílias de nove países, com culturas, etnias e classes 

sociais distintas, com o objetivo de identificar as reais necessidades das crianças para que 

possam ter o pleno desenvolvimento físico e mental na primeira infância. 

Independentemente da classe social, verificou-se que o maior investimento que se 

pode fazer para a humanidade é proporcionar um ambiente com amor e segurança para 

as crianças na primeira infância, pois será o reflexo da sua vida adulta. 

O documentário relata, desde o nascimento, o desenvolvimento e as fases de 

crescimento das crianças, assim como a importância do estímulo e do cuidado. 

O papel da mãe neste período é de fundamental importância, uma vez que a relação 

que uma criança tem com a mãe simboliza a relação que ela terá com a sociedade no futuro, 

pois representa a primeira ideia de relacionamento. 
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Nas palavras do Dr James J. Heckman, da University of Chicago, “a mãe é a 

principal responsável pelo capital humano investido no filho e esse amor é importante na 

economia. A função da mãe é fundamental”. (O COMEÇO, 2016). 

Apesar do significativo papel da mãe na formação da criança, não podemos excluir a 

importância da presença dos pais e dos avós nesta fase de seu desenvolvimento, sobretudo 

diante da inserção da mulher no mercado de trabalho. 

Realmente, o que a criança precisa é ser cuidada, independentemente de quem fará 

esse papel, pois dependerá da cultura de cada região.  Segundo a Dra. Vera Iaconelli, 

Psicanalista e Diretora do Instituto Gerar, “A nossa cultura tá caminhando para pais que ficam 

na função que era da mãe.  A criança precisa de pessoas que cuidem delas a partir de um certo 

desejo, e não de uma imposição.” (O COMEÇO, 2016). 

Sem dúvida, o cuidado das crianças na primeira infância deve ser pautado em amor e 

afeto. Muitos pais, por exemplo, podem ser mais voltados ao afeto e preferirem ficar em casa 

no cuidado com os filhos.  Essa realidade já é presenciada não só no Brasil, mas em diversos 

países. 

Vale destacar que a maneira que a mãe cuida do filho muitas vezes é diferente do 

cuidado do pai.  Desta forma, a presença do pai na educação do filho torna-se também muito 

importante, pois a criança conhecerá a extensão do mundo através deste contato, uma vez que 

a criança reconhece que seu mundo não se resume à pessoa da mãe. 

Os avós também possuem um papel fundamental para o desenvolvimento das 

crianças. 

Nas palavras do Professor Severino Antonio,  

uma das necessidades vitais da criança é o enraizamento, se sentir 

pertencente à vida, a uma família, a uma história, a um chão.  O avô, a 

avó, geralmente é o contador maior de histórias.  Ouvir essas histórias 

vai ampliando as imagens da vida da criança e o seu enraizamento, o 

seu pertencimento.” (O COMEÇO, 2016). 

Desta forma, pais, mães e avós presentes na vida da criança, sobretudo na primeira 

infância, contribuirão para uma humanidade melhor. 
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1. Licença parental 

 

Para garantir o cuidado das crianças na primeira infância, a licença parental torna-se 

de fundamental importância. 

Entendemos por licença parental a licença concedida a ambos os pais por ocasião do 

nascimento dos filhos. 

Infelizmente, porém, nem todos os países asseguram licença para ambos os pais 

durante a primeira infância, havendo variação em relação à previsão de licença-maternidade e 

paternidade. 

 

2.1. Licença-maternidade 

 

A licença-maternidade está prevista na legislação de diversos países, apesar de não ser  

uniforme. 

Embora a Organização Internacional do Trabalho (OIT) recomende a concessão de no 

mínimo 14 semanas de licença à mãe com remuneração não inferior a dois terços dos seus 

vencimentos mensais, apenas 34 (trinta e quatro) países seguem essa recomendação. 

Infelizmente, cerca de 830 (oitocentos e trinta) milhões de mulheres trabalhadoras do 

mundo, em sua maioria na África e na Ásia, ainda não possui proteção à maternidade, 

segundo os dados da OIT (QUAIS PAÍSES, 2015). 

Elencamos abaixo os países europeus que oferecem maior proteção à maternidade 

(QUAIS PAÍSES, 2015): 

 

País Licença Remuneração 

Reino Unido 315 dias - Primeiras 6 semanas - 90% do 

salário 

- 7ª semana até 40ª – um pouco 

menos de 90% do salário 

- Após a 40ª semana – se, 

remuneração 

Noruega 315 dias -Até 35 semanas - 100% dos 

salários  
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- até 45 semanas – 8-% dos 

salários 

Suécia 240 dias 80% dos salários por todo o 

período 

Croácia 410 dias 100% do salário por seis meses 

Montenegro 365 dias (1 ano)  

Bósnia 365 dias (1 ano)  

Albânia 365 dias (1 ano)  

 

Na América Latina, segundo os dados da OIT, os países que oferecem maior 

proteção à maternidade são: 

 

País Licença Remuneração 

Chile 156 dias 100% do salário 

Cuba 156 dias  100% do salário 

Brasil 120 dias ou 180 dias (Programa 

Empresa Cidadã) 

100% do salário 

Costa Rica 120 dias 100% do salário 

Colômbia 98 dias  100% do salário 

 

Além dos países acima elencados, outros países da América Latina também oferecem 

proteção à maternidade, embora em menor proporção.  É o caso, por exemplo, da Argentina e 

do Peru (90 dias de licença maternidade); do Paraguai, Equador, México, Uruguai, El 

Salvador, Honduras e Nicarágua (84 dias de licença maternidade); e Porto Rico (56 dias de 

licença maternidade). 

Os países que oferecem a menor proteção à maternidade encontram-se na África e na 

Ásia.   

Os Estados Unidos da América também ocupam lugar na lista dos países com menor 

proteção à maternidade, oferecendo apenas 12 (doze) semanas de licença, sem qualquer 

remuneração. 

 

2.2. Licença-paternidade 
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A licença-paternidade ainda é concedida de maneira tímida nos diversos países do 

mundo, embora venha sendo prevista de forma gradativa, com significativas variações. 

“O número de países que concedem a licença-paternidade aumentou 

de 41 para 79, entre 1994 e 2013, segundo os dados da OIT (2014).  

Desses, 90% têm benefício remunerado. (...) De acordo com a OIT, 

em todo o mundo, apenas 3 países têm a licença-paternidade 

compulsória – que ajuda a garantir que os pais dividam as 

responsabilidades e cuidados com o bebê e permite o envolvimento 

masculino nos estágios iniciais do desenvolvimento da criança” 

(LICENÇA-PATERNIDADE, 2016) 

 

Apesar do aumento do número de países que passaram a conceder a licença-

paternidade, é possível perceber uma significativa diferença entre as respectivas legislações: 

(LICENÇA-PATERNIDADE, 2016) 

 

País Licença Remuneração 

Estados Unidos Sem previsão legal  

Islândia 3 meses Com garantia salarial 

Finlândia 54 dias Com garantia salarial 

África do Sul 3 dias  Com garantia salarial 

Austrália 14 dias Com garantia salarial 

Países Baixos 2 dias  Com garantia salarial 

Eslovênia 90 dias, sendo, 15 dias antes que 

a criança complete 6 meses de 

idade, o restante até 3 anos de 

idade 

Com garantia salarial 

Reino Unido 2 semanas Com garantia salarial 

Argentina 2 dias  Com garantia salarial 

Portugal 20 dias Com garantia salarial 

Venezuela 14 dias Com garantia salarial 

Noruega Duas semanas Sem Garantia salarial 

Espanha 15 dias  Com garantia salarial 
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Brasil 05 dias ou 20 dias (Programa 

Empresa Cidadã) 

Com garantia salarial 

 

Ressalte-se que os Estados Unidos da América oferecem o Programa “United States” 

Family and Medical Leave Act (FMLA), com a concessão de licença paternidade de até 12 

semanas, nas empresas que tenham mais de 50 (cinquenta) funcionários ou que residam a 

menos de 75 (setenta e cinco) milhas do local da empresa. (LICENÇA-PATERNIDADE, 

2016). 

Interessante destacar, também, o relato de uma mulher dinamarquesa, no 

documentário “O começo da vida”, que nos informa que a licença-paternidade na Dinamarca 

é muito utilizada, uma vez que naquele país as mulheres são muito fortes no mercado de 

trabalho. (O COMEÇO, 2016). 

Sem dúvida, a presença do pai no cuidado da criança é de fundamental importância, 

embora ainda dependa da cultura de cada país. 

 

3.  Legislação brasileira 

A Constituição Federal de 1988 assegura igualdade entre homens e mulheres, 

inclusive no trabalho. 

Contudo, em relação ao cuidado com os filhos, as regras são completamente distintas. 

 

3.1. Proteção à maternidade 

Em relação à maternidade, as normas brasileiras objetivam proteger a gestante e a 

criança, no período entre a concepção e os primeiros meses de vida do filho. 

A legislação brasileira assegura vários direitos às trabalhadoras em virtude da 

maternidade, dos quais destacamos a licença-maternidade, licença da mãe adotiva, 

estabilidade provisória e intervalos para amamentação. 

 

3.1.1 Licença-maternidade 
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A legislação brasileira assegura licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias, sem 

prejuízo do emprego e do salário, por ocasião do parto (7º, XVIII, CF).  A licença será 

concedida preferencialmente 28 (vinte e oito) dias antes, até 92 (noventa e oito) dias após o 

parto. 

A licença de 120 (cento e vinte) dias também é assegurada no caso de parto 

antecipado, assim considerado o parto ocorrido fora do tempo previsto, por motivos alheios à 

vontade da gestante. 

Embora a licença-maternidade seja custeada pela Previdência Social, sem ônus para 

o empregador, ainda se nota certo preconceito em relação à contratação de mulheres em idade 

reprodutiva (CALIL, 2007, p. 58), caracterizando preconceito em relação ao trabalho da 

mulher, decorrente da maternidade. 

Com a implementação do Programa Empresa Cidadã, do Governo Federal, instituído 

pela  Lei nº 11.770, de 09 de setembro de 2009, a licença-maternidade passará a ser de  180 

(cento e oitenta) dias. 

A ampliação da licença é facultativa, uma vez que será aplicada apenas às empresas 

participantes do Programa, e, ainda assim, desde que a trabalhadora interessada solicite a 

ampliação da licença até o primeiro mês após o parto.   

 “Vale ressaltar que a luta pela ampliação da licença-gestante foi iniciada pela 

Sociedade Brasileira de Pediatria, acreditando que a convivência entre mãe e filho, assim 

como a amamentação da criança, é de extrema importância para a saúde física e psíquica da 

criança.” (NASCIMENTO, 2015, p. 68) 

Para evitar que o curso com a ampliação da licença seja do empregador, o valor pago 

à trabalhadora no período da prorrogação será integralmente descontado nas parcelas do 

Imposto de Renda devido pela empresa.  

Nos termos do art. art. 5º da Lei nº 11.770/2008, “A pessoa jurídica tributada com 

base no lucro real poderá deduzir o imposto devido, em cada período de apuração, o total da 

remuneração integral da empregada pago nos 60 (sessenta) dias de prorrogação de sua 

licença-maternidade, vedada a dedução como despesa operacional”.  
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3.1.2. Licença da mãe adotiva 

O art. 392-A da CLT, acrescentado pela Lei nº 10.421/2002, assegura às mães 

adotivas e às mulheres que receberem crianças de até oito anos de idade em guarda judicial, o 

direito à licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do 

salário.  Para as empresas que aderirem ao Programa de Empresa Cidadã, a licença também 

poderá ser ampliada para 180 (cento e oitenta) dias. 

De acordo com a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o pagamento do benefício 

previdenciário (salário-maternidade) é realizado pela Previdência Social à mãe adotante. 

 

3.1.3. Estabilidade provisória 

 A legislação brasileira assegura à gestante o direito à estabilidade provisória, desde a 

confirmação da gravidez até cinco meses após o parto (art. 10, II, b, do ADCT).  

 O Tribunal Superior do Trabalho, por sua vez, firmou o entendimento de que o 

desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o direito ao pagamento da 

indenização decorrente da estabilidade (Súmula 244, I, do TST). 

Nota-se, desta forma, que o Tribunal Superior do Trabalho (TST) 

desprezou a exigência da confirmação da gravidez, nos termos do 

artigo 10, II, b, do ADTC, adotando a responsabilidade objetiva, ou 

seja, sendo suficiente a existência do estado gravídico para que seja 

assegurada a estabilidade da gestante, independentemente do 

conhecimento do empregador. (NASCIMENTO, 2016, p. 74). 

 Protege-se, desta forma, o estado gestacional, independentemente do conhecimento 

prévio pelo empregador ou não. 

 

3.2.  Proteção à paternidade 

Como já destacado anteriormente, a proteção à paternidade no Brasil está assegurada 

através da concessão de licença-paternidade. 
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 De acordo com a legislação brasileira, a licença-paternidade corresponde a 05 (cinco) 

dias remunerados de trabalho. 

 Contudo, de acordo com a recente Lei n. 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe 

sobre políticas públicas para a primeira infância, a licença será de 20 (vinte) dias, para as 

empresas que aderirem ao Programa Empresa Cidadã, do Governo Federal, desde que o 

empregado requeira a prorrogação dos dias de licença no prazo de 2 (dois) dias úteis após o 

parto e comprove participação em programa ou atividade de orientação sobre paternidade 

responsável. (art. 38).  A licença de 20 (vinte) dias também será assegurada ao empregado que 

adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança.  

Referido programa, embora tenha sido implementado em 2010, atinge apenas cerca 

de 10% do total de 39,6 milhões de trabalhadores com carteira assinada, com base nos dados 

de janeiro de 2016, emitidos pelo Ministério do Trabalho. (LICENÇA-PATERNIDADE, 

2016). 

 Trata-se, sem dúvida, de um avanço na legislação protetiva, sem atender, porém, às 

reais necessidades dos trabalhadores para o cuidado dos seus filhos. 

 Acreditamos, porém, que a ampliação da licença seja um primeiro passo, refletindo a 

mudança da cultura brasileira, passando gradativamente a responsabilizar também os pais no 

cuidado com os filhos. 

  

Conclusões 

A partir da análise realizada do documentário “O começo da vida”, dirigido por Estela 

Renner, o qual apresenta relatos de vidas nos quatro cantos do mundo, concluímos que os 

primeiros anos de vida na formação da pessoa são de fundamental importância.  

Os estudos possibilitaram o reconhecimento da importância da licença parental na 

formação da criança na primeira infância, possibilitando algumas conclusões relevantes sobre 

a temática abordada.  

 Constatamos, pelos relatos dos diversos especialistas entrevistados no documentário, 

que o cuidado de ambos os pais na formação da criança na primeira infância é de fundamental 
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importância para o seu desenvolvimento, com reflexos na vida adulta e em toda a 

humanidade. 

 Embora a mulher tenha sido considerada a maior responsável pela educação dos 

filhos durante muitos anos, as mudanças nas constituições familiares trouxeram uma nova 

preocupação, sobretudo diante da inserção da mulher no mercado de trabalho: quem cuidará 

das nossas crianças? 

 Apesar da Constituição Federal de 1988 estabelecer ser “dever da família, da 

sociedade e do Estado” assegurar proteção integral às crianças e aos adolescentes, nota-se que 

a própria legislação brasileira apresenta significativas normas dedicadas à proteção à 

maternidade.  Contudo, a mesma proteção não se dá em relação à paternidade, ficando os 

homens com total disponibilidade para o trabalho, independentemente de serem pais ou 

pessoas com responsabilidades familiares; enquanto as mulheres devem dividir seu tempo 

entre o cuidado da família e o trabalho. 

 Necessária a compreensão da ampliação do conceito de família, envolvendo não só a 

mãe, mas também o pai, em benefício do desenvolvimento das próprias crianças, sobretudo na 

primeira infância. 

Se a legislação brasileira está entre as mais protecionistas em relação à maternidade, 

entendemos que ainda encontra-se entre as menos protetivas em relação à paternidade, não 

atendendo às necessidades das crianças. 

Por derradeiro, esperamos que, assim como uma mudança cultural, também a 

legislação brasileira passe por alterações significativas, com o objetivo de abranger direitos de 

parentalidade às mulheres e homens com responsabilidades familiares comuns, em defesa do 

cuidado e do afeto na criação de nossas crianças, em benefício de toda a humanidade. 
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